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 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/TJPA/2022

Processo: PA-PRO-2021/02822

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA, CNPJ nº. 04.567.897/0001-
90, por meio deste Pregoeiro, por meio deste Pregoeiro, designado (a) pela Portaria nº. 
012/2021 - SA, publicada na edição do Diário Oficial do Estado de 17 de dezembro de 2021, 
torna  público  aos  interessados,  que  fará  realizar  licitação  na  modalidade  PREGÃO 
ELETRÔNICO,  do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EM LOTE ÚNICO, em sessão pública 
virtual, por meio da internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação 
– regida pela Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº. 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, pela Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, que dispõe 
sobre  o  tratamento  diferenciado  às  Micro  e  Pequenas  Empresas;  e  alterada  pela  Lei 
Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21 
de junho de 1993; e também pela Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Lei 
nº 11.488, de 15 de junho de 2007, bem como pelas condições e exigências contidas neste 
edital e seus anexos.

DATA:  07 de abril de 2022

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br

CÓDIGO UASG: 925942

1. DO OBJETO

1.1. O objeto  do presente pregão eletrônico  é  o Registro de Preço para contratação de 
Empresa Especializada na Prestação de Serviço de Vigilância e Segurança Armada, nas 
dependências e instalações do Tribunal de Justiçado Estado do Pará – TJPA, localizadas na 
Capital  e  no interior  do Estado do Pará  ,   conforme condições,  quantidades e exigências 
estabelecidas no termo de referência, Anexo I deste edital.

1.1.1. A licitação será realizada em grupo único, formados pelos itens constantes no 
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem.

1.2. FORMALIZAÇÃO  DE  CONSULTAS:  Observado  o  prazo  legal,  as  empresas 
interessadas  poderão  formular  consultas  pelo  e-mail  licitacao@tjpa.jus.br,  informando 
sempre o número do pregão e seu objeto.

1.3. REFERÊNCIA  DE TEMPO:  Todas  as  referências  de  tempo  utilizadas  pelo  sistema 
obedecerão rigorosamente ao horário de Brasília/DF.

1.4. Em  caso  de  divergência  existente  entre  as  especificações  do  objeto  descritas  no 
Comprasnet e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

1.5. FONTE DE RECURSOS:

 Programa de Trabalho: 02.061.1417.8176

TJPA/SA/CPL, Av. Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza. CEP: 66.613-710.
E-mail: licitacao@tjpa.jus.br. telefones: (91) 3205-3206 / 3205-3189 / 3205/3257 Fax: (91) 3205-3287 / 3205-3206.

mailto:licitacao@tjpa.jus.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


    
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/TJPA/2022

  

 Fonte 0101 / 0118

 Elemento de despesa 339037 – UG 040101 e 040102

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento  é o  nível  básico  do registro cadastral  no  SICAF,  que permite  a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br  ,   por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis  pela informação, devendo 
proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art.  9º da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018.

3.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

3.3. Não poderá participar deste pregão:

3.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação com o Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará, durante o prazo da sanção aplicada;

3.3.2. Empresa impedida de contratar com o Estado do Pará,  durante o prazo da sanção 
aplicada; 

3.3.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida sua reabilitação;

3.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.5. Empresa  que  estejam  sob  falência,  concurso  de  credores  ou  insolvência,  em 
processo de dissolução ou liquidação;

3.3.6. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
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3.3.7. Pessoa  jurídica  que  tenha  em  seu  quadro  societário  cônjuge,  companheiro  ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos 
magistrados  ocupantes  de  cargos  de  direção  ou  no  exercício  de  funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 
hierárquica da área encarregada da licitação.

3.4. O Pregoeiro poderá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas do Portal da Transparência do Governo Federal, para verificar a existência de 
restrições legais à participação em licitação e contratação com a Administração Pública.

3.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49.

3.5.1.1. nos  itens  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte,  a  assinalação do campo “não”  impedirá  o prosseguimento  no 
certame;

3.5.1.2. nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa.

3.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital  e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

3.5.4. que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5.6. que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

3.5.7.  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.5.8.  que  os  serviços  são  prestados  por  empresas  que  comprovem cumprimento  de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de  acessibilidade  previstas  na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital.
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  etapa  de  envio  dessa 
documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. Os  licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos  de  habilitação  que 
constem  do  SICAF,  assegurado  aos  demais  licitantes  o  direito  de  acesso  aos  dados 
constantes dos sistemas.

4.4. As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a 
documentação  de  habilitação,  ainda  que  haja  alguma  restrição  de  regularidade  fiscal  e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5. Incumbirá  ao licitante  acompanhar  as operações no sistema eletrônico  durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua 
desconexão. 

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.7. Não será estabelecida,  nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.

4.8. Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor 
classificado  somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso 
público após o encerramento do envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Preços unitários, valor mensal e valor global da proposta; 

5.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações:

5.2.1.    A indicação dos sindicatos,  acordos coletivos,  convenções coletivas ou sentenças   
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas 
datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

5.4.1. A licitante  deverá  arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.4.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior  às  necessidades  da  contratante,  a  Administração  deverá  efetuar  o  pagamento 
seguindo estritamente as regras contratuais  de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos para o certame. 

6. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que 
somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes.
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6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da contratação.

6.5.2. O critério de julgamento do certame é o de MENOR PREÇO GLOBAL.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo  mínimo de diferença de valores  ou percentuais  entre  os  lances,  que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento).

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.10. Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa 
“aberto”, em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  com 
prorrogações.

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,  a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso  de  desconexão  com o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir  por tempo 
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de  pequeno  porte,  uma vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação 
automática para tanto.

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele  intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá 
apresentar melhor oferta.

6.26. A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances).

6.27. Havendo eventual  empate entre propostas ou lances,  a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.28. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital.

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.
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6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a 
negociação  realizada,   discriminando  os  valores  mensal,  anual  e global  de cada 
item/posto,  o valor  total  do lote e o valor  global  da proposta,  acompanhada das 
planilhas de custos e formação de preços,  formulada de acordo com o termo de 
referência  e  seus anexos (Anexo I  do  edital),  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.28.3. A disputa de lances no sistema COMPRASNET se dará englobando todos os valores 
da contratação (serviços + materiais + equipamentos), observadas as planilhas de 
composição de preços e demais termos dispostos nos anexos a este edital.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

7.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 
da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à 
sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

7.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do 
pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada 
pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

7.4. A proposta  de  preços  deverá  ser  redigida  em  língua  portuguesa,  impressa  sem 
cotações alternativas ou optativas, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e 
dela deverão constar:

7.4.1. Identificação social,  número do CNPJ,  assinatura  do representante da proponente, 
referência  a  esta  licitação,  número  de  telefone,  endereço,  dados  bancários  e 
endereço eletrônico (e-mail);

7.4.2. Indicação de quem será o responsável pela assinatura do contrato, com o número da 
carteira de identidade, de inscrição no CPF/MF, e, caso não seja sócio da empresa, 
procuração passada em instrumento público ou particular  com firma reconhecida, 
com poderes para assinatura do contrato, em nome da proponente;

7.4.3.  A fim de assegurar  o tratamento isonômico entre as licitantes,  bem como para a 
contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se 
que foram utilizadas as seguintes convenções coletivas de trabalho no cálculo do 
valor estimado pela Administração.

Abrangência Nº do registro no MTE. Vigência

Parauapebas PA 000029/2022 2022/2022

Todas as regiões, exceto 
Parauapebas 

PA 000017/2022 2022/2023
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7.4.3.1. O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de utilização obrigatória 

pelos  licitantes  (Acórdão  TCU  nº  369/2012),  mas  sempre  se  exigirá  o 
cumprimento das convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratante.

7.5. Deverão  ser  apresentados  em  suas  propostas  o  índice  do  Fator  Acidentário 
Previdenciário – FAP (Documento obtido eletronicamente junto a Previdência Social), assim 
como a Planilha do Plano de Saúde (Proposta da Operadora) para os Postos da Região de 
Parauapebas (Região 04).

7.6. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
9.507,  de  21  de  setembro  de  2018,  não  se  constituindo  em  quaisquer  das  atividades 
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

7.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

7.8. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços:

7.8.1. item  relativo  a  despesas  decorrentes  de  disposições  contidas  em  Acordos, 
Convenções  ou  Dissídios  Coletivos  de  Trabalho  que  tratem  de  pagamento  de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art.  9º,  parágrafo 
único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 
2017);

7.8.2. item  relativo  a  despesas  decorrentes  de  disposições  contidas  em  Acordos, 
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos 
que  somente  se  aplicam  aos  contratos  com  a  Administração  Pública  (art.  6º, 
parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017);

7.8.3. rubricas  que  prevejam  o  custeio  de  despesas  com  treinamento,  reciclagem  e 
capacitação  ou  congêneres,  pois  tais  parcelas  já  são  cobertas  pelas  despesas 
administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário);

7.8.4. rubrica  denominada “reserva técnica”,  exceto se houver  justificativa,  na proposta, 
que  indique,  claramente  e  por  meio  de  memória  de  cálculo,  o  que  está  sendo 
custeado,  de modo a haver a comprovação da não cobertura do valor,  direta ou 
indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, 
nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário);

7.8.5. rubrica  para  pagamento  do  Imposto  de  Renda  Pessoa  Jurídica  -  IRPJ  e  da 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010);

7.8.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a 
qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 
6.439/2011 – 1ª Câmara).
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7.9. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do 
licitante,  devendo o  pregoeiro  determinar  que os respectivos custos  sejam excluídos da 
Planilha, adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto n.º 10.024, 
de 2019. 

7.9.1.Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores 
serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e 
contraditório.

7.10. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
desde que não contrariem exigências legais. 

7.11. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da 
necessidade  de esclarecimentos  complementares,  poderão ser  efetuadas diligências,  na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 
9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N.  5,  de 2017,  para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.

7.12. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente  pela  análise  da  planilha  de  custos,  não  sendo  possível  a  sua  imediata 
desclassificação,  será  obrigatória  a  realização  de  diligências  para  aferir  a  legalidade  e 
exequibilidade da proposta.

7.13. Será verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste 
edital e seus anexos, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

7.14. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará  ou,  ainda,  de  pessoas  físicas  ou  jurídicas 
estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.15. Serão recusadas as propostas que:

7.15.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital e seus anexos;

Apresentarem valores simbólicos, irrisórios, inexequíveis (que não tiverem a exequibilidade 
comprovada) ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade da remuneração;

7.15.2. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita.

7.15.3. Apresentarem  preços  excessivos,  acima  do  máximo  aceitável  pelo  Tribunal  de 
Justiça do Estado do Pará e informado no termo de referência (Anexo I).

7.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.17. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, o 
qual poderá ser estendido a depender da complexidade da documentação exigida sob 
pena de não aceitação da proposta.

7.17.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
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7.17.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante  e  procedência,  além de outras informações pertinentes,  a  exemplo  de 
catálogos,  folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,  ou,  se for  o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.18. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta.  A  planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  licitante,  no  prazo  indicado  pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 

7.20. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet 
poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, 
em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

7.21. Os  originais  ou  cópias  autenticadas,  caso  sejam  solicitados,  deverão  ser 
encaminhados ao Setor de Licitações do Tribunal  de Justiça do Estado do Pará, 
situado na Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza. CEP 
66.613-710, Belém-PA.

7.22. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

7.23. No caso de a proposta ou lance vencedor seja desclassificado, o Pregoeiro examinará 
a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação. 

7.24. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

7.24.1. Também nas  hipóteses  em que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.25. Nos  itens  não  exclusivos  para  a  participação  de microempresas e  empresas  de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à subsequente,  haverá nova verificação,  pelo sistema, da eventual  ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF; 
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8.1.2. Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.1.3. Constatada  a  existência  de  sanção  impeditiva,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.1.4. No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.2. Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  do  licitante  será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação  jurídica,  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  à  qualificação  econômica 
financeira e habilitação técnica. 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em  conjunto  com  a  apresentação  da  proposta,  a  respectiva  documentação 
atualizada. 

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr  êxito  em  encontrar  a(s)  certidão(ões)  válida(s),  conforme  art.  43,  §3º,  do 
Decreto 10.024, de 2019. 

8.3. É obrigação da empresa manter durante o curso da licitação,  bem como na fase 
contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame.

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.5. Somente haverá a necessidade  de comprovação do preenchimento  de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

8.6. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

8.7.1. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de 
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.8. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

8.9. Habilitação jurídica: 

TJPA/SA/CPL, Av. Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza. CEP: 66.613-710.
E-mail: licitacao@tjpa.jus.br. telefones: (91) 3205-3206 / 3205-3189 / 3205/3257 Fax: (91) 3205-3287 / 3205-3206.



    
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/TJPA/2022

  
8.9.1. No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.9.3. No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz,  no caso de ser o participante sucursal,  filial  ou 
agência; 

8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

8.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

8.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva;

8.10. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual,  relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.10.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.11. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.11.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
dentro do prazo de validade  previsto  na própria  certidão,  ou,  na omissão desta, 
expedida há no máximo 90 (noventa) dias;

8.11.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação.

8.11.2. balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 

8.11.2.1. no  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

8.11.2.2. é  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou  contrato 
social/estatuto social.

8.11.3. A  comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada  mediante 
obtenção  de  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + realizável a longo prazo

         Passivo circulante + passivo não circulante 

SG = Ativo total____________________________

         Passivo circulante + passivo não circulante

LC = Ativo Circulante________

         Passivo circulante

8.11.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
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deverão  comprovar  patrimônio  líquido  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  total 
estimado da contratação.

8.11.5. As  empresas deverão  ainda  complementar  a  comprovação  da  qualificação 
econômico-financeira por meio de: 

8.11.5.1.  Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro 
(Ativo  Circulante  –  Passivo  Circulante)  de,  no  mínimo,  16,66%  (dezesseis 
inteiros  e  sessenta  e  seis  centésimos  por  cento)  do  valor  estimado  para  a 
contratação,  tendo  por  base  o  balanço  patrimonial  e  as  demonstrações 
contábeis já exigíveis na forma da lei; 

8.11.5.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da  contratação,  por  meio  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e 
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da 
lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data da apresentação da proposta. 

8.11.5.3. Comprovação,  por  meio  de  declaração,  da  relação  de  compromissos 
assumidos,  conforme modelo constante do Anexo VI,  de que 1/12 (um doze 
avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou 
com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste 
Pregão,  não é superior  ao Patrimônio  Líquido do licitante,  podendo este ser 
atualizado na forma já disciplinada neste Edital; 

8.11.5.4.  A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da 
Demonstração  do  Resultado  do  Exercício  (DRE)  relativa  ao último  exercício 
social, 

8.11.5.5.  Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para 
mais  ou  para  menos,  entre  a  declaração  aqui  tratada  e  a  receita  bruta 
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser 
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

8.12. Qualificação Técnica 

8.12.1. Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica  emitido(s)  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de   
direito  público  ou  privado,  comprovando  a  experiência  da  LICITANTE  na 
prestação de serviços pertinentes em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto da licitação,  por período não inferior a 03 (três) 
anos;

8.12.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente

8.12.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 
ser executado em prazo inferior,  conforme Item 10.8,  do Anexo VII-A,  da IN Nº 
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05/2017 - SEGES/MPDG;

8.12.4. Para  a  comprovação  da  experiência  mínima  de  3  (três)  anos,  será  aceito  o 
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 
3 (três) anos serem ininterruptos, conforme Item 10.7.1, do Anexo VII-A, da IN Nº 
05/2017 - SEGES/MPDG;

8.12.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de  forma 
concomitante,  pois  essa  situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do Item 10.9, 
do Anexo VII-A, da IN Nº 05/2017 - SEGES/MPDG;

8.12.6. A LICITANTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da 
CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços, conforme Item 10.10, 
do Anexo VII-A, da IN Nº 05/2017 - SEGES/MPDG;

8.12.7. Considerando que a contratação de serviços continuados ultrapassa o número de 
40 (quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato 
com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a 
serem licitados.

8.12.8. Contrato  de  prestação  de  serviço  de  curso  de  formação  e  reciclagem  de   
vigilantes, com empresa devidamente autorizada pelo Ministério da Justiça, 
acompanhado  de  declaração  da  escola  que  comprove  que  a  licitante  vem 
reciclando regularmente seus vigilantes,  nos termos da Portaria nº 992,  de 
25/10/95, com alterações da Portaria nº 277, de 13/04/98, do Departamento de 
Assuntos de Segurança Pública – SPF/MJ;

8.12.9. Autorização de Funcionamento expedidos pelo Superintendência de Polícia   
Federal  Regional  no Estado do Pará,  de acordo com a Portaria nº  3.233 – 
DG/DPF de 10 de dezembro de 2012;

8.12.10. Indicação  das  instalações,  do  aparelhamento  e  do  pessoal  técnico   
adequados para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos.

8.12.11. Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o 
LICITANTE  poderá  realizar  Vistoria  nas  instalações  do  local  de  execução  dos 
serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 8 horas às 14 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente 
pelo  telefone  (91)  3205-3161  (Divisão  de  Serviços  Gerais),  ou  pelo  e-mail 
joao.vfalmeida@tjpa.jus.br, podendo sua realização ser comprovada por:

8.12.12. Declaração  emitida  pelo  LICITANTE  de  que  conhece  as  condições   
locais para execução do objeto ou que realizou Vistoria no local do evento, 
conforme estabelece o Item 2.4, “C” do Anexo V e o Item 3.3, do Anexo VII - A, 
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da Instrução Normativa Nº 05/2017 - SEGES/MPDG.

8.12.13. O prazo para Vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 
Edital,  estendendo-se até  o  dia  útil  anterior  à  data  prevista  para  a  abertura  da 
sessão pública.

8.12.14. Para  a  Vistoria,  o  LICITANTE,  ou  o  seu  representante,  deverá  estar 
devidamente identificado.

8.12.15. A  Vistoria  técnica  constitui  condição  para  auxílio  na  confirmação  do 
quantitativo de materiais e equipamentos que serão utilizados durante a execução 
do  contrato,  bem como para  avaliação  das  áreas,  visto  que  não  serão  aceitas 
quaisquer alegações posteriores de desconhecimento das condições do local em 
que serão prestados os serviços para omissão de obrigações contratuais ou das 
exigências contidas no Edital de Licitação.

8.12.16. A realização da Vistoria não será obrigatória, entretanto, não serão aceitas 
alegações  posteriores  quanto  a  desconhecimento  de  qualquer  detalhe, 
incompreensão,  dúvidas  ou  esquecimento  que  possam  provocar  empecilhos, 
atrasos  na  realização  dos  serviços  ou  paralisações,  arcando  a  empresa  com 
quaisquer ônus decorrentes destes fatos.

8.13. A  existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  não 
impede que a licitante  qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 

8.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

8.15. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar  a regularização.  O prazo poderá ser  prorrogado por  igual  período,  a 
critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,  mediante 
apresentação de justificativa. 

8.16. A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior 
acarretará  a  inabilitação  do  licitante,  sem prejuízo  das  sanções  previstas  neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação.  Se,  na  ordem  de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa, 
empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa  com alguma  restrição  na 
documentação  fiscal  e  trabalhista,  será  concedido  o  mesmo  prazo  para 
regularização. 

8.17. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

8.18. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 
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apresentar  quaisquer  dos documentos  exigidos,  ou apresentá-los  em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

8.19. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

9. DOS RECURSOS

9.1. Declarado  o  vencedor,  o  Pregoeiro  abrirá  prazo  mínimo  de  30  (trinta)  minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

9.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o 
objeto o licitante vencedor.

9.3. O  Pregoeiro  examinará  a  intenção  de  recurso,  aceitando-a  ou,  motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

9.4. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema e 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

9.5. Para efeito do disposto no §5º do art. 109 da Lei nº. 8.666/1993, a vista do processo 
deste pregão fica franqueada às interessadas.

9.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pela autoridade competente.

9.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 
nº  123/2006,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao 
encerramento da etapa de lances. 
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10.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a 

sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.2.2. A  convocação  feita  por  e-mail  ou  fac-símile  dar-se-á  de  acordo  com  os  dados 
contidos  no  SICAF,  sendo  responsabilidade  do  licitante  manter  seus  dados 
cadastrais atualizados.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. Ultrapassada as fases de lances e de negociação, será declarado vencedor o licitante 
que oferecer a proposta de menor preço e que atenda aos requisitos de habilitação.

11.2. O objeto deste pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

11.3. A homologação deste pregão compete ao Secretário de Administração do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará.

12. REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará é o órgão gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente.

12.2. A Coordenadoria de Convênios e Contratos será a unidade responsável pelos atos de 
controle e administração da ata de registro de preços decorrente desta licitação.

12.3. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante 
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante a solicitação de 
adesão através do sistema Comprasnet – SIASGNET.

12.3.1. Para realizar a solicitação, o usuário deverá informar o código da UASG 925942 e 
preencher os campos do sistema, que é autoexplicativo.

12.3.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à ata de registro de 
preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador.

12.3.3. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  à  ata  de  registro  de  preços  não  poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador,  independentemente  no  número  de 
órgãos não participantes que aderirem.

12.3.4. O  órgão  gerenciador  somente  poderá  autorizar  adesão  à  ata  após  a  primeira 
aquisição  ou  contratação  por  órgão  integrante  da  ata,  exceto  quando, 
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo 
órgão gerenciador.

12.3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata.
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12.3.6. Caberá à empresa beneficiária, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do pedido decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações  presentes  e  futuras  decorrentes  da  ata,  assumidas  com  o  órgão 
gerenciador.

12.4. Homologado o resultado deste pregão, a licitante vencedora, observado o disposto 
art.  15 do Decreto Estadual nº.  991/2020,  será convocada para assinar a ata de 
registro  de  preços,  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,  contado  da  data  do 
recebimento oficial de convocação.

12.5. Será incluído na ata de registro de preços o registro das licitantes que aceitarem 
cotar com preços iguais aos da licitante vencedora, na ordem de classificação do 
certame. Tal condição tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso 
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses dos arts. 22 e 23 do Decreto 
Estadual nº. 991/2020.

12.6. A ordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá ser respeitada nas 
contratações.

12.7. É facultado ao Tribunal  de Justiça do Estado do Pará, quando a convocada não 
assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pela primeira classificada.

12.8. Publicada na Imprensa Oficial, a ata de registro de preços implicará compromisso de 
entrega do objeto nas condições estabelecidas, conforme disposto art. 16 do Decreto 
Estadual nº. 991/2020.

12.9. A existência de preços registrados não obriga o Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida,  assegurada  preferência  à  empresa  registrada  em  igualdade  de 
condições.

12.10. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior  a 12 (doze) 
meses, incluídas eventuais prorrogações, contado da publicação na Imprensa Oficial.

12.11. Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na 
alínea d do inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/1993 ou art. 19 do Decreto Estadual 
nº. 991/2020.

12.11.1. Nessa hipótese, se o Tribunal de Justiça do Estado do Pará julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a ata e iniciar outro processo licitatório.

12.11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará as empresas para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

12.11.3. As empresas que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

12.11.4. A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir  seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.

12.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

TJPA/SA/CPL, Av. Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza. CEP: 66.613-710.
E-mail: licitacao@tjpa.jus.br. telefones: (91) 3205-3206 / 3205-3189 / 3205/3257 Fax: (91) 3205-3287 / 3205-3206.



    
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/TJPA/2022

  
12.12.1. Liberar a empresa do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido, e sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

12.12.2. Convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

12.13. Não havendo êxito nas negociações previstas no item anterior, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12.14. O registro da empresa será cancelado quando:

12.14.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

12.14.2. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, sem justificativa aceitável;

12.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

12.14.4. Sofrer  sanção  prevista  nos  incisos  III  ou  IV  do  caput do  art.  87  da  Lei  nº. 
8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520/2002.

12.15. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 12.14.1, 12.14.2 e 
12.14.4 será  formalizado  por  despacho  do  órgão  gerenciador,  assegurado  o 
contraditório e a ampla defesa.

12.16. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

12.16.1. Por razão de interesse público; ou

12.16.2. A pedido da empresa.

12.17. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o Tribunal de Justiça 
do  Estado  do  Pará  fará  o  devido  apostilamento  na ata  de  registro  de  preços e 
informará às empresas registradas a nova ordem de classificação.

12.18. A  ata  de  registro  de  preços,  decorrente  desta  licitação,  será  cancelada 
automaticamente por decurso do prazo de sua vigência.

12.19. A ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores 
citados no item 3.16 do termo de referência (Anexo I).

13. DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

13.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

13.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

13.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva.

13.4. Esta  ordem de classificação  dos licitantes  registrados deverá  ser  respeitada  nas 
contratações e somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não 
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assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 
e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

13.5. É obrigação dos licitantes permanecerem com seus dados atualizados no SICAF, 
sob pena de perda de negócios.

14. DO CONTRATO

14.1. Após homologado o resultado deste Pregão, e publicada a ata de registro de preços, 
nos  termos  do  subitem  12.8  deste  edital,  o  Tribunal  convocará  regularmente  a 
empresa licitante vencedora para assinar o contrato, através da Coordenadoria de 
Convênios e Contratos, devendo as vias serem assinadas pela mesma no prazo de 
05 (cinco) dias úteis após a convocação.

14.1.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada 
pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível 
com os termos deste edital.

14.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

14.3. Quando da assinatura do contrato verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios 
se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

14.4. Quando  a  licitante  convocada  não  assinar  o  contrato  no  prazo  e  nas  condições 
estabelecidos,  poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato,  após 
negociações e verificação da adequação da proposta e atendimento dos requisitos 
de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

14.5. A execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelos  servidores 
listados no termo de referência.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento  referente  à  Prestação do Serviço  será  feito  mensalmente,  mediante 
Nota(s) Fiscal(is) encaminhada(s) pela CONTRATADA no mês subsequente ao que estará 
sendo faturado. E, ainda,  o aludido pagamento estará condicionado à apresentação das 
seguintes documentações: Comprovação dos Pagamentos dos Salários e Recolhimento das 
Obrigações Tributárias, Previdenciárias e Trabalhistas,  e das Folhas de Frequências dos 
vigilantes  referentes  ao  mês  faturado,  sem  ônus  para  o  CONTRATANTE,  conforme 
elencado abaixo:

I. Ofício enumerando a Documentação constante no processo de Faturamento, com as 

páginas numeradas;

II. Notas Fiscais;

III. Recibos;

IV. Guia e Comprovante de Pagamento do INSS E GPS;

V. Guia e Comprovante de Pagamento do FGTS;
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VI. GFIP/SEFIP Completa - Principalmente a Folha "Comprovante de Declaração das 

Contribuições a Recolher à Previdência Social e Outras Entidades e Fundos por FPAS 

(onde consta o valor do INSS); e a Folha "Resumo - Relação de Tomador/Obra - RET" - 

(onde consta o valor do FGTS);

VII. Protocolo de Conectividade;

VIII. Relação de Funcionários;

IX. Folha de Pagamento;

X. Contracheque e/ou Comprovante de Depósito em Conta (individual), a empresa não 

pode depositar salários de um funcionário em conta de terceiro ou de outro funcionário;

XI. Relação  de  Funcionários;  contendo  nome,  função,  data  de  contratação,  dias 

trabalhados,  férias,  faltas,  licença  médica  e  substituições  quando  houver  (Guia  de 

Faturamento da contratada por jurisdição);

XII. Comprovante de Pagamento do IRRF (quando houver);

XIII. Recibo de compra e comprovante de recebimento por parte dos funcionários do Vale 

Transporte (quando houver);

XIV. Recibo  de compra e  comprovante  de  recebimento  por  parte  dos funcionários  do 

Ticket Alimentação (quando houver);

XV. Recibos de Férias (quando houver);

XVI. TRCT (GRRF/Extrato do FGTS para fim rescisório/Aviso Prévio);

XVII. CAGED;

XVIII. Certidões Negativas e/ou Relatório do SICAF;

XIX. Folha  de  Ponto  (todos  e  quaisquer  documentos  relativos  a  atrasos,  serviços 

externos, plantões, declarações, faltas, atestados médicos e licenças em geral – não 

obrigatória a anexação no processo).

15.2. O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao recebimento da 
Nota Fiscal e deverá ser efetivado até o 5º (quinto) dia útil do mês posterior ao da prestação 
do serviço;

15.3. O pagamento será efetuado de forma integral,  de acordo com a Nota Fiscal,  com 
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data do atesto da prestação do serviço na 
Nota Fiscal, após verificada a conformidade do objeto fornecido e documentação respectiva, 
através de crédito na conta bancária da CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA em correspondência ao objeto;

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura, deverá ser apresentada da seguinte forma:

I. Prazo de validade;

II. Data de emissão;

III. Dados do contrato e do órgão contratante;
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IV. Data da prestação do serviço;

V. O valor a pagar;

15.5. Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos 
de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 
fórmulas:

EM = I X N X VP

Sendo:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)           I = (6/100)       I = 0,0001644

         365                       365

TX = Percentual de Taxa Anual = 6%

16. DA RETENÇÃO DOS ENCARGOS TRABALHISTAS

16.1. Deverá ser observada a determinação disposta no artigo 7º da Resolução nº 169/2013 
do  Conselho  Nacional  de  Justiça  -  CNJ,  com  as  respectivas  alterações  trazidas  pela 
Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013. 

16.2. As rubricas de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e 
multa  do  FGTS  por  dispensa  sem  justa  causa,  bem  como  a  incidência  dos  encargos 
previdenciários  e  FGTS  (INSS,  SESI,  SESC,  SENAI,  SENAC,  INCRA,  SALÁRIO 
EDUCAÇÃO, FGTS, RAT+FAT, SEBRAE etc.) sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, 
devem ser deduzidas do pagamento do valor mensal devido à contratada e depositadas 
exclusivamente em banco público oficial. 

16.3. Os depósitos de que trata o subitem anterior devem ser efetivados em conta-depósito 
vinculada e bloqueada para movimentação, aberta no nome da contratada e por contrato, 
unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por autorização do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará.

16.4. Conforme previsto no Termo de Cooperação Técnica nº 011/2014 e aditivos, firmados 
com o Banco do Estado do Pará, em relação às tarifas bancárias (abertura, manutenção e 
movimentação), atualmente é praticada “tarifa zero”.
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16.5. Os depósitos serão efetuados sem prejuízo da retenção, na fonte, da tributação sujeita 
a alíquotas específicas previstas na legislação própria.

16.6. O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará  realizará  a  retenção  sobre  o  montante 
mensal do pagamento devido à empresa dos valores correspondentes ao somatório das 
seguintes rubricas: 

13º salário;

Férias + Abono Férias 

Multa do FGTS;

Impacto sobre férias e 13º salário;

ITEM %

13º Salário 8,33

Férias + Abono Férias 11,11

Multa do FGTS 3,20

Impactos s/férias e 13º 7,15

TOTAL PERCENTUAL DAS RETENÇÕES 29,79

**Os percentuais deverão ser extraídos da planilha da licitante vencedora.

17. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

17.1. Até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o presente ato convocatório. 

17.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Termo de 
Referência (Anexo I), decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação.

17.3. Acolhida  a  petição  contra  o  ato  convocatório,  será  designada  nova  data  para 
realização  do  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a 
formulação das propostas. 

17.4. Os pedidos de esclarecimento referentes ao presente edital deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no seguinte endereço: licitacao@tjpa.jus.br.

17.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos 
responsáveis pela elaboração do termo de referência.

17.6. As  impugnações  e  esclarecimentos  encaminhados  após  as  16h  somente  serão 
considerados como recebidos no próximo dia útil.
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17.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 
no  endereço  eletrônico  www.comprasgovernamentais.gov.br para  conhecimento  da 
sociedade  em  geral  e  dos  licitantes,  e  vincularão  os  participantes  e  a  administração, 
cabendo  às  interessadas  em  participar  do  certame  acessá-lo  para  a  obtenção  das 
informações prestadas.

17.8. Os  pedidos  de  esclarecimentos  e  as  impugnações serão  divulgados  em 
www.comprasgovernamentais.gov.br  por meio do link Acesso livre – Pregões – Agendados.

17.9. A licitante, através de consulta permanente ao sítio www.comprasnet.gov.br, deverá 
manter-se atualizada quanto a quaisquer alterações e esclarecimentos sobre o edital, não 
cabendo a este Tribunal a responsabilidade por desconhecimento de tais informações, em 
face de inobservância da licitante quanto ao procedimento apontado neste item.

17.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.

17.11. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

18. DAS PENALIDADES

18.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 
(cinco)  anos,  e  será  descredenciada  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de 
Fornecedores – SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas previstas neste edital, no 
contrato, e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/1993, garantido 
o direito à ampla e prévia defesa, a licitante que:

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, não 
retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização; 

18.2. b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste certame;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto deste certame;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

i) compuser o cadastro de reserva, em pregão para registro de preços e quando convocada, 
não honrar o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
administração pública. 

18.3. Pelo atraso na entrega do objeto, pela inexecução total  ou parcial  do objeto desta 
licitação, pelo não atendimento às especificações contidas no termo de referência (Anexo I), 
e  descumprimento  de  qualquer  obrigação  prevista  neste  edital,  no  contrato  e  nos 
instrumentos  afins,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará  poderá  aplicar  à  licitante 
vencedora as seguintes sanções, além das previstas no  item 16.1,  garantida a ampla e 
prévia defesa:
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a) advertência;

b) multa, nos termos descritos no item 16.5;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

18.4. As sanções previstas no  item 16.1 e nas alíneas  a e  c do  item 16.2 poderão ser 
aplicadas juntamente com a da alínea b do item 16.2, facultada a defesa prévia da licitante 
contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em 
que a licitante foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção estabelecida no item 16.2 
alínea c, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias, contado da abertura 
de vista.

18.5. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante contratada descumprir 
qualquer obrigação, e será expedida pelo titular da Secretaria de Administração ou quem o 
substitua em eventuais afastamentos e ou impedimentos, conforme Portaria nº 451, de 30 
de janeiro de 2020.

18.6. A multa é a sanção pecuniária  que será imposta à licitante contratada pelo atraso 
injustificado na entrega do objeto do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

a. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução do objeto, 

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 15 (quinze) dias 

de atraso;

b. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução do 

objeto, calculado a partir do 16° (décimo sexto) dia de atraso sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente;

c. Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, nas hipóteses não previstas 

nos itens anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

d. Até 10% (dez por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em assinar 

o  contrato  ou  retirar  o  instrumento  equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  pela 

Administração, inexecução total do objeto, ou da necessidade de cancelamento da nota de 

empenho, sem prejuízo da aplicação do disposto nos Itens I, II e III;

e. Até 15% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de das 

demais cláusula do contrato ou do Termo de Referência, exceto prazo de execução e casos 

previstos nos itens anteriores.

f. Em  caso  de  descumprimento  das  obrigações  assumidas  que  não  estejam 

compreendidas nos itens anteriores, a multa será aplicada de acordo com a gravidade da 

infração (Tabela 1), fazendo-se a gradação constante na Tabela 2:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequência letais aos seus colaboradores, por ocorrência;

06
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2 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

05

3 Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
ocorrência;

03

4 Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, 
mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por dia

01

5 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 
justificado, por ocorrência;

02

6 Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, 
ou deixar de providenciar e composição complementar, por ocorrência;

02

7 Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 
contrato, por ocorrência;

05

8 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material, por ocorrência; 02

9 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus empregados, por 
ocorrência;

03

10 Retirar das dependências do TJ quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em 
contrato, sem autorização prévia do responsável, por item e por ocorrência;

01

11 Retirar funcionário ou encarregados do serviço durante expediente, sem a anuência 
prévia da CONTRATANTE, por empregado e por ocorrência;

04

PARA OS SEGUINTES ITENS

12 Zelar pelas instalações do TJE utilizadas, por item e por dia; 03

13 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 
por empregado e por dia;

01

14 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência;

02

15 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades, por funcionário e por dia;

01

16 Pagar os salários, vale-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por 
ocorrência e por dia;

01

17 Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia; 04

18
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou 
convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem 
a usá-los, por empregado e por ocorrência;

02

19 Fornecer a quantidade de uniformes, prevista neste TR, por funcionário e por 
ocorrência;

02

20
Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem assim 
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato,
por dia e por ocorrência;

03

21 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previsto nesta tabela de 
multas, por item e por ocorrência;

01

22 Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência; 01

23
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previsto nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência;

02

24
Creditar salários ou deixar de creditar pontualmente nas contas bancárias dos 
empregados, em agências localizadas na cidade de prestação dos serviços, por 
ocorrência e por dia;

06

25 Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local de prestação dos 
serviços, por ocorrência e por dia;

03

26 Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária, 
por ocorrência e por dia;

03

27 Deixar de informar à fiscalização no prazo estabelecido o cronograma de férias, 
juntamente com cópia dos comprovantes de avisos de férias devidamente 

01
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assinados;

28 Deixar apresentar juntamente com a nota fiscal o comprovante de pagamento, 
aviso prévio e/ou comprovante de rescisão em caso de demissão.

01

Grau de correspondência 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 0,05% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência.

02 0,10% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência.

03 0,20% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência.

04 0,30% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência.

05 1,50% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência.

06 2,00% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência.

18.7. A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e será executada após 
regular processo administrativo, garantida à licitante contratada o direito de defesa prévia, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos dos 
§§2º e 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/1993, na seguinte ordem:

a. pagamento espontâneo, por meio de Guia de Devoluções e Ressarcimentos – GDR 
que deverá ser emitida pela própria contratada no site do Tribunal de Justiça, no prazo de 
cinco dias úteis a contar da notificação;

b. dedução dos pagamentos devidos pela Administração;

c. cobrado judicialmente, após inscrição em Dívida Ativa.

18.8. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal no Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, ou no primeiro dia útil seguinte.

18.9. Em  despacho,  com  fundamentação  sumária,  poderá  ser  relevado  o  atraso  não 
superior a 05 (cinco) dias.

18.10. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará poderá, mediante despacho fundamentado, 
suspender a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado 
irrisório.

a) Para fins de aplicação deste item, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2% 
(dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei nº 8.666/1993.

b)  Nos casos de reincidência,  mesmo que o  valor  da multa  seja  irrisório,  a  penalidade 
deverá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade 
tenha sido suspensa anteriormente.

c)  Para determinar  a reincidência  no descumprimento do ajuste,  serão considerados os 
antecedentes da licitante  contratada nos últimos 12 (doze)  meses,  contados a partir  da 
primeira ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador 
distinto.
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d)  Para  efeito  de  enquadramento  como  valor  irrisório,  deverá  ser  considerado, 
individualmente,  cada  evento  incidente  sobre  o  mesmo  fato  gerador  da  obrigação  que 
resulte em aplicação da respectiva penalidade.

18.11. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e o contrato poderão ser 
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso 
superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da alínea b do item 16.5.

18.12. A sanção de impedimento prevista no  item 16.1 será aplicada de acordo com os 
prazos a seguir:

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade 
de  sua  proposta,  não  assinar  o  contrato,  retirar  a  nota  de  empenho  ou  a  ordem  de 
autorização (item 16.1, a); deixar de entregar a documentação exigida para o certame (item 
16.1, b); ou não mantiver sua proposta, injustificadamente (item 16.1, e);

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a licitante vencedora ensejar o retardamento da 
execução  do  objeto  deste  pregão,  devendo  ser  considerados  os  prejuízos  causados  à 
Administração (item 16.1, d);

c) de até 02 (dois) anos, quando a licitante vencedora falhar na execução do objeto deste 
certame (item 16.1, f);

d) de até 05 (cinco) anos, quando a licitante apresentar documento falso ou fizer declaração 
falsa (item 16.1, c); fraudar na execução do objeto deste certame (item 16.1, f); comportar-
se de modo inidôneo (item 16.1, g); ou cometer fraude fiscal (item 16.1, h).

18.13. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação  perante a própria  autoridade  que aplicou  a  penalidade,  que será  concedida 
sempre que a licitante contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção de impedimento aplicada.

18.14. A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos serão extensivos a todos 
os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública, consoante dispõe 
o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666/1993.

18.15. Assegurado o  direito  à ampla  e prévia  defesa e ao contraditório,  a  aplicação  da 
sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo constar:

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade;

c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d)  o  nome ou  a  razão  social  da  empresa  punida,  com o  número  de  sua  inscrição  no 
Cadastro da Receita Federal (CPF/CNPJ).

18.16. As sanções serão aplicadas pelo titular da Secretaria de Administração ou quem o 
substitua em eventuais afastamentos e ou impedimentos, à vista dos motivos informados na 
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instrução processual, exceto a aplicação da penalidade de inidoneidade que será aplicada 
pela Presidência.

18.17. É facultado à licitante contratada interpor recurso contra a aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento (suspensão temporária) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da ciência da respectiva notificação.

18.18. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a decisão 
ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade.

18.19. Da  declaração  de  inidoneidade  aplicada  caberá  pedido  de  reconsideração  à 
autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da intimação do ato.

18.20. Na contagem dos prazos estabelecidos  neste item, excluir-se-á o dia  do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário.

18.21. As notificações para a apresentação de ampla defesa e contraditório, e das decisões 
de aplicação de penalidade para efeitos de recurso e/ou pedido de reconsideração, poderão 
se dar através de ofício entregue fisicamente ao representante da empresa ou encaminhado 
através de e-mail a ser informado obrigatoriamente na proposta. 

18.22. Quando da utilização de correio eletrônico, caso a empresa não acuse o recebimento 
da respetiva notificação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a leitura será automaticamente 
confirmada e o prazo para a apresentação de defesa, recurso ou pedido de reconsideração 
iniciará, não sendo acatadas alegações de falhas ou dificuldades técnicas no recebimento 
de mensagens. 

19. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

19.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em 
face  de  razões  de  interesse  público,  derivadas  de  fato  superveniente  devidamente 
comprovado,  pertinente  e  suficiente  para  justificar  tal  conduta,  devendo  anulá-la  por 
ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de  qualquer  pessoa,  mediante  ato  escrito  e 
fundamentado.

19.2. A anulação do procedimento licitatório induz ao do contrato.

19.3. As  licitantes  não  terão  direito  a  indenização  em  decorrência  da  anulação  do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.4. No  caso  de  desfazimento  de  processo  licitatório,  fica  assegurado  o  direito  ao 
contraditório e à ampla defesa.

20. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
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20.1. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007,  todas as disposições  relativas às  microempresas e empresas de 
pequeno porte.

20.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente pregão.

20.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início 
e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário.

20.4. Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  referidos  acima  em  dia  de  expediente  neste 
Tribunal.

20.5. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente neste Tribunal, os prazos de 
que trata o item 20.3 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte.

20.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública.

20.7. A indicação do lance vencedor,  a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública virtual deste pregão constarão em contrato divulgado 
no sistema eletrônico.

20.8. É vedada a subcontratação para a execução do objeto desta licitação. 

20.9. Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário de 
Brasília (DF) e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame.

20.10. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no 
afastamento do licitante,  desde que seja possível  a aferição das suas qualificações e a 
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

20.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor  da 
ampliação da competitividade e da disputa entre as interessadas.

20.12. As cópias deste edital  poderão ser obtidas na sala da Comissão Permanente de 
Licitação no Prédio Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado na Avenida 
Almirante Barroso, nº. 3089, Belém/PA, das 8 às 16 horas, de segunda a sexta-feira, ao 
custo das cópias (impresso), ou gratuitamente em mídia magnética fornecida pela licitante 
ou através da internet, em www.tjpa.jus.br e/ou www.comprasgovernamentais.gov.br.

20.13. No julgamento das propostas e na fase de habilitação,  o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

20.14. Caso  os  prazos  definidos  neste  edital  não  estejam  expressamente  indicados  na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste pregão.
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20.15. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada  pela  ICP-Brasil,  nos  termos  da  Medida  Provisória  nº.  2.200-2,  de  24  de 
agosto de 2001,  serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

20.16. O resultado desta licitação será divulgado em www.comprasgovernamentais.gov.br e 
publicado na Imprensa Oficial do Estado do Pará.

20.17. As  questões  decorrentes  da  execução  deste  instrumento  que  não  possam  ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do 
Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos 
casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

21. DOS ANEXOS

21.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência e planilhas 

ANEXO II – Minuta da Ata de registro de preços 

ANEXI III - Minuta de Contrato

ANEXO IV – Autorização de movimentação em conta vinculada.

ANEXO V – Comunicação de abertura de conta vinculada.

ANEXO VI  -  Modelo  de  declaração  de  contratos  firmados  com a iniciativa  privada  e  a 
administração pública

Belém, 24 de março de 2022.

TJPA/SA/CPL, Av. Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza. CEP: 66.613-710.
E-mail: licitacao@tjpa.jus.br. telefones: (91) 3205-3206 / 3205-3189 / 3205/3257 Fax: (91) 3205-3287 / 3205-3206.

http://www.comprasnet.gov.br/

	EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/TJPA/2022
	11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	12. REGISTRO DE PREÇOS


